
PARECER JURÍDICO

 

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI NÚMERO Nº 0132/2023, DE 19 DE OUTUBRO DE 2023, DE INICIATIVA DO VEREADOR SARGENTO LAUDO, QUE ACRESCENTA E ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI Nº 2.482/1985, QUE INSTITUI O CÓDIGO DE OBRAS DO MUNICÍPIO.

Trata-se de Projeto de Lei, que acrescenta e altera dispositivos da Lei nº 2.482/1985, que institui o Código de Obras do município, nos seguintes termos:
“Art. 1º A Lei nº 2.482, de 1 de julho de 1985, que institui o Código de Obras do município, fica alterado na seguinte conformidade:

“Art. 62A. Será permitido na zona rural do município de Botucatu o fechamento de propriedades com cercas vivas desde que não invadam, mesmo que parcialmente, os espaços públicos de vias, logradouros, servidões e caminhos destinados ao tráfego e trânsito de veículos de quaisquer tipos, bem como não interfiram ou comprometam as linhas de transmissão de energia elétrica.

Parágrafo único. O plantio das cercas vivas deve ser realizado dentro do limite da propriedade rural, e, em caso de vegetação que extrapole este limite, é de responsabilidade do proprietário realizar a manutenção e proceder regularmente a poda e limpeza dos galhos e folhagens das plantas, de forma a não causar danos e impactos nos imóveis adjacentes e nos espaços públicos de vias. 

...

Art. 66. Para fins previstos nos artigos anteriores, os responsáveis serão notificados pessoalmente, pelo Correio, com aviso de recepção, por Edital ou através de qualquer meio idôneo (telegrama, telefone, e-mail), a critério da administração, para sanar as irregularidades, no prazo de 30 (trinta) dias para muro, poda de cerca viva e ou passeio e 10 (dez) dias para limpeza. ”
Da justificativa que instrui o Projeto de Lei em análise extrai-se seus objetivos e o notório interesse local, conforme se pode constatar:

“O presente projeto tem por objetivo alterar a Lei nº 2.482, de 1 de julho de 1985, que institui o Código de Obras do município, incluindo na legislação um artigo que permite o fechamento e propriedades localizadas na zona rural do município com cerca viva, desde que a vegetação não invada, mesmo que parcialmente os espaços públicos destinados a vias, logradouros, servidões e caminhos destinados ao tráfego e trânsito de veículos, e não comprometam as linhas de transmissão de energia elétrica. 

Além disso, a alteração também inclui que é de responsabilidade do proprietário realizar a manutenção e proceder regularmente a poda e limpeza dos galhos e folhagens das plantas. Por fim, foi incluído na referida norma que os responsáveis serão notificados para sanar as irregularidades, no prazo de 30 (trinta), também no caso de poda de cerca viva, tendo em vista que a lei já dispõe para outras situações.

Muito comum na zona rural, os plantios de cerca viva nas propriedades servem para proteção, divisão de espaço e ornamentação. Também tem a vantagem de ser uma alternativa barata em substituição a muros de concreto, grades, cercas de arame ou madeira e alambrados. Algumas ainda possuem qualidades forrageiras, apícolas e medicinais. Contudo, quando a vegetação começa a invadir os espaços destinados ao tráfego de veículos, isso ocasiona uma série de problemas, razão pela qual apresento este projeto.

Assim, diante da importância do tema, solicito aos nobres pares a aprovação unânime deste projeto de lei.

A propositura visa, em breve síntese, incluir na legislação um artigo que permita o fechamento de propriedades localizadas na zona rural do município com cerca viva, desde que a vegetação não invada, mesmo que parcialmente os espaços públicos destinados a vias, logradouros, servidões e caminhos destinados ao tráfego e trânsito de veículos, e não comprometam as linhas de transmissão de energia elétrica, ficando sob responsabilidade do proprietário realizar a manutenção e proceder regularmente a poda e limpeza dos galhos e folhagens das plantas, sendo os responsáveis notificados para sanar as irregularidades, no prazo de 30 dias.

Analisando o tema em questão e conforme se extrai do artigo 5º, incisos I e II, da Lei Orgânica do Município de Botucatu, compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação federal e estadual.
Da mesma forma a Constituição Federal assevera:

Art. 30, CF. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 

...

VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano;

Cabe salientar que o proprietário já tem o direito de cercar sua propriedade disposto no Código Civil: 
Art. 1.297, CC. O proprietário tem direito a cercar, murar, valar ou tapar de qualquer modo o seu prédio, urbano ou rural, e pode constranger o seu confinante a proceder com ele à demarcação entre os dois prédios, a aviventar rumos apagados e a renovar marcos destruídos ou arruinados, repartindo-se proporcionalmente entre os interessados as respectivas despesas.

§ 1º Os intervalos, muros, cercas e os tapumes divisórios, tais como sebes vivas, cercas de arame ou de madeira, valas ou banquetas, presumem-se, até prova em contrário, pertencer a ambos os proprietários confinantes, sendo estes obrigados, de conformidade com os costumes da localidade, a concorrer, em partes iguais, para as despesas de sua construção e conservação.

§ 2º As sebes vivas, as árvores, ou plantas quaisquer, que servem de marco divisório, só podem ser cortadas, ou arrancadas, de comum acordo entre proprietários.

§ 3º A construção de tapumes especiais para impedir a passagem de animais de pequeno porte, ou para outro fim, pode ser exigida de quem provocou a necessidade deles, pelo proprietário, que não está obrigado a concorrer para as despesas.

No que tange ao mérito, nunca é demais lembrar que tal projeto não traz obrigações que possam onerar o Poder Público, mas sim trata de diretrizes gerais e abstratas a serem respeitadas pelos particulares.

Nesse passo é o entendimento de nossa jurisprudência, como pode ser observado da ementa do acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo, julgado em janeiro de 2016, de relatoria do desembargador João Negrini Filho:

“Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI Nº 4.788 DE 09 DE SETEMBRO DE 2015, DO MUNICÍPIO DE CAIEIRAS – LEGISLAÇÃO DE INICIATIVA PARLAMENTAR QUE OBRIGA A INSTALAÇÃO DE DISPOSITIVO PARA CAPTAÇÃO DE ÁGUAS DE CHUVA EM PROJETOS DE CONSTRUÇÃO DE IMÓVEIS RESIDENCIAIS, COMERCIAIS E INDUSTRIAIS – OBRIGAÇÃO IMPOSTA TAMBÉM AOS ÓRGÃOS PÚBLICOS – OFENSA À SEPARAÇÃO DE PODERES NESTE PONTO – AFRONTA AOS ARTIGOS 5º, 25 E 47, II E XIV E 144 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL – INCONSTITUCIONALIDADE DA EXPRESSÃO "ÓRGÃOS PÚBLICOS". Ação direta de inconstitucionalidade procedente em parte.”

Quanto à iniciativa legislativa, a norma constitucional não confere exclusividade ao chefe do Poder Executivo para tratar de assuntos ligados ao código de obras, permitindo concluir pela competência concorrente para disciplina de assuntos relativos a esse tema, conforme se infere da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no RE 218.110-SP e dos seguintes julgados do Tribunal de Justiça de São Paulo:
Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2154586-39.2015.8.26.0000   

Órgão julgador: Órgão Especial

Data do julgamento: 27/01/2016

Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Complementar nº 1.008, de 24 de agosto de 2007, do Município de Lins, que "acrescenta Título ao Código de Obras do Município, dispondo sobre os condomínios e loteamentos fechados". Alegação de violação de reserva de iniciativa. Não ocorrência. Lei que não dispõe sobre hipóteses de exceção à iniciativa comum (art. 24, § 2º, da Constituição do Estado). Alegação de violação ao princípio da separação dos Poderes. Não ocorrência. Normas gerais e abstratas que dispõem sobre a Administração, sem caracterizar atos de gestão. Alegação de usurpação de competência da União ou do Estado. Não ocorrência. Município que tem competência para legislar sobre direito urbanístico, segundo o interesse local (art. 30, I, II e VIII, da Constituição Federal). Lei que não desborda dos limites da legislação federal ou estadual. (...) Lei Complementar nº 1.008, de 24 de agosto de 2007, do Município de Lins, que "acrescenta Título ao Código de Obras do Município, dispondo sobre os condomínios e loteamentos fechados". Segregação espacial da cidade, com construção de muros e guaritas no entorno dos loteamentos fechados. Lei que resulta de sopesamento dos interesses de desenvolvimento urbano integrado (art. 180, CESP) e da segurança e integridade física dos moradores. Constitucionalidade. Permissão para que os moradores restrinjam o acesso de visitantes. Violação da liberdade de locomoção. Medida desproporcional, que restringe direito fundamental em nome de ganho marginal à segurança dos moradores, já beneficiados pela instalação de muros e guaritas. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Modulação de efeitos. Legislação que vigeu por longa data. Preservação dos atos jurídicos praticados durante sua vigência que se impõe. Declaração de inconstitucionalidade, contudo, que deve ter efeitos imediatos quanto à restrição de acesso aos loteamentos fechados. 
Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 
Órgão julgador: Órgão Especial

Data do julgamento: 24/08/2022

Ementa: Ação direta de inconstitucionalidade. Prefeito do Município de Mairiporã que questiona as alterações introduzidas, pela Câmara dos Vereadores, na Lei Complementar Municipal nº 416, de 17 de fevereiro de 2020, que "institui o Código de Obras e Edificações e dá outras providências", em seus art. 15, §§3º e 4º, art. 17, caput, e art. 69, §1º. Vício de iniciativa que só se verifica quando ultrapassados os limites de emenda parlamentar. Inconstitucionalidade formal não verificada. Inconstitucionalidade material quanto ao art. 17, caput, do dispositivo legal – ofensa ao art. 181, §4º, da Constituição Estadual. Ação direta julgada parcialmente procedente para declarar a inconstitucionalidade, em parte, do aludido dispositivo, sem redução de texto, afastando-se tão somente sua aplicabilidade no que representaria ofensa ao art. 181, §4º, da Constituição Estadual.
Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2212315-18.2018.8.26.0000   

Órgão julgador: Órgão Especial

Data do julgamento: 08/05/2019

Ementa: *AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Lei nº 11.432, de 10 de outubro de 2016, do Município de Sorocaba, que criou o programa 'Calçada Limpa' para disciplinar a obrigatoriedade dos estabelecimentos comerciais implantarem estruturas físicas de coletores de resíduo sólido em suas fachadas, sem impedir a circulação de pedestres, com segregação dos recicláveis, promulgada pela Câmara Municipal após veto integral do Poder Executivo – Alegação de usurpação da competência privativa do Poder Executivo, violando a separação os poderes, além de criar despesa sem fonte de custeio - VÍCIO DE INICIATIVA – Projeto apresentado por parlamentar direcionado à defesa do meio ambiente e combate à poluição pela criação de postura municipal (segregação do lixo) – Não ocorrência – Matéria de competência concorrente entre União, Estados e Municípios, de iniciativa não privativa do Poder Executivo e sem a necessidade de participação popular (artigos 23, inciso VI e 24, inciso VI, da Constituição Federal; artigos 24, 47, 144 e 191 da Constituição Estadual) – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS – Previsão no artigo 6º da norma impugnada do custeio pelo permissionário do serviço para manutenção do coletor do resíduo de propriedade do estabelecimento comercial, bem como a retirada do resíduo segregado (reciclável) - Usurpação da competência privativa do Chefe do Poder Executivo para analisar a conveniência e oportunidade da ampliação do serviço público de coleta de lixo, além da possibilidade de impactar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão para o permissionário (cooperativa), vulnerando, por via reflexa, a separação dos Poderes – Ofensa aos artigos 47, inciso XVIII; 119 e 144 da Constituição Estadual – Declaração de inconstitucionalidade restrita ao artigo 6º da Lei 11.432/2016 do Município de Sorocaba, com efeitos 'ex nunc' na forma do artigo 27 da Lei 9.868/99 - Ação julgada parcialmente procedente, com modulação.
Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2150318-05.2016.8.26.0000   

Órgão julgador: Órgão Especial

Data do julgamento: 08/03/2017

Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – I. AUSÊNCIA DE PARAMETRICIDADE – Controle abstrato de constitucionalidade que somente pode se fundar na Constituição Estadual – Análise restrita aos dispositivos constitucionais estaduais invocados – II. VÍCIO DE INICIATIVA – Lei Municipal n. 8.662, de 23 de maio de 2016, que "altera a Lei 3.705/91, que regula a construção de muro e calçada e a limpeza de terrenos, para especificar tratar-se de terrenos públicos e privados e prever altura de mínima de muro" – Legislação que não interfere na gestão administrativa do Município – Inexistência de vício de iniciativa – Regra de polícia administrativa imposta a todos, indistintamente – Criação de obrigação que não implica inconstitucionalidade – III. FIXAÇÃO DE PRAZO PARA REGULAMENTAÇÃO – A regulamentação de lei insere-se na competência privativa do Poder Executivo – A fixação de prazo para regulamentação ofende o princípio da separação dos poderes – Violação aos artigos 5º e 47, incisos II e XIV, da Constituição Estadual – Inconstitucionalidade, todavia, limitada a esse ponto – Ação julgada parcialmente procedente. 
Nesse contexto, o Projeto de Lei é de iniciativa comum ou concorrente, uma vez que não versa sobre matéria constante do rol do parágrafo único do artigo 32 da Lei Orgânica do Município. 
O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria simples, conforme estabelece o artigo 40, inciso I do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu.
Assim o Projeto de Lei deverá obedecer a discussão e votação únicas, pelo quórum de maioria simples dos Vereadores presentes à Sessão, desde que presentes a maioria absoluta dos membros da Câmara (artigo 39, “a”, § 1º do RI).
Cabe salientar que o projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, bem como à Comissão de Obras, Planejamento, Uso, Ocupação e Parcelamento do Solo.
Diante do exposto, quanto à forma, o Projeto de Lei não ostenta vícios regimentais ou legais, devendo ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.
É o parecer, salvo melhor juízo. 

Botucatu, 04 de dezembro de 2023.
                                             PAULO ANTONIO CORADI FILHO

                                              Procurador Legislativo

                                              OAB-SP 253.716

